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Resumo
A temática desse trabalho está centrada nos 
conceitos de Comunicação Pública, Comunicação 
Institucional e Cidadania. Apresenta-se uma pro-
posta de aplicar esses conceitos junto ao Instituto 
Nacional de Emprego, Instituto Público (INEP-
-IP), em Maputo, Moçambique, na perspetiva de 
criar canais de comunicação pública no contexto 
dos direitos do cidadão, com ênfase no trabalha-
dor em busca de emprego. Realiza-se um debate 
sobre a necessidade de elaboração de um plano de 
comunicação integrada focando na divulgação de 
serviços públicos de emprego a partir da apli-
cação de raciocínios relacionando comunicação 
integrada, pública e cidadania. Dialogando com 
autores como Margarida Kunsch, Jorge Duarte, 
Maria Helena Weber, Adela Cortina, entre outros, 
apresenta-se um panorama do actual cenário dos 
serviços públicos de Emprego em Moçambique, 
com o objectivo de identificar formas eficientes 
para propor um plano de comunicação com vista a 
promoção dos serviços públicos prestados naquela 
Instituição e torna-los mais conhecidos e usados 
pelos cidadãos moçambicanos, entre os jovens de 
diferentes níveis de instrução e empregadores ou 
promotores de estágios pré-profissionais (in-
cubadoras). A pesquisa é importante na medida 
em que visa propor a elaboração de um plano de 
comunicação integrada do Instituto Nacional do 
Emprego - Instituto Público (INEP-IP), sendo que 
a implementação pode tornar os serviços públicos 
de emprego acessíveis para a maioria da popu-
lação moçambicana e convergir os processos de 
oferta e procura de emprego e, consequentemente, 
habilitar aos desempregados e empregadores de 
maneira fácil, simples e transparente, a encontrar 
empregos e candidatos para cada perfil e vagas 
disponibilizadas, respectivamente. 

Palavras-Chave: Comunicação integrada; 
Comunicação Pública; Cidadania, Serviços Públi-
cos. 

Abstract
The theme of this work focuses on the concepts 
of Public Communication, Institutional Commu-
nication and Citizenship. This work proposes to 
apply these concepts to the Instituto Nacional de 
Emprego – Instituto Público (INEP-IP) in Maputo, 
Mozambique, with the aim of creating public com-
munication channels that focus on the rights of 
citizens, particularly workers in search of employ-
ment. The need to develop an integrated commu-
nication plan that focuses on the dissemination 
of public employment services is debated, with a 
focus on the application of reasoning relating to 
integrated, public communication, and citizen-
ship. In dialogue with authors such as Margarida 
Kunsch, Jorge Duarte, Maria Helena Weber, Adela 
Cortina, among other, an overview of the current 
scenario of public employment services in Mo-
zambique is presented, with the aim of identify-
ing efficient ways to propose a communication 
plan with a view to promoting the public services 
provided in that Institution and making them 
better known and used by Mozambican citizens, 
among young people of different levels of educa-
tion and employers or promoters of pre-profes-
sional internships (incubators). This research is 
important because it proposes the development of 
an integrated communication plan for INEP. The 
implementation of this plan can make public em-
ployment services more accessible to the majority 
of Mozambican citizens and can help to converge 
the supply and demand processes of workers and 
employers in an easy, simple, and transparent 
way, making it easier to find employment and can-
didates for each profile and available vacancy.

Keywords: Integrated Communication; Public 
Communication; Citizenship; Public Services.
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Resumen
Este trabajo se centra en los conceptos de comu-
nicación pública, comunicación institucional y 
ciudadanía. Se propone aplicar estos conceptos en 
el Instituto Nacional de Empleo, Instituto Público 
(INEP-IP), en Maputo, Mozambique, con el obje-
tivo de crear canales de comunicación pública 
en el contexto de los derechos del ciudadano, con 
especial énfasis en el trabajador en búsqueda de 
empleo. Se discute la necesidad de elaborar un 
plan de comunicación integrado que se centre 
en la difusión de los servicios públicos de em-
pleo, aplicando razonamientos que relacionen la 
comunicación integrada, pública y la ciudadanía. 
Dialogando con autores como Margarida Kunsch, 
Jorge Duarte, Maria Helena Weber, Adela Cortina, 
entre otros, se presenta un panorama del actual 
escenario de los servicios públicos de empleo en 
Mozambique, con el objetivo de identificar formas 
eficientes para proponer un plan de comunicación 
con el fin de promover los servicios públicos pres-
tados en esta institución y hacerlos más conocidos 
y utilizados por los ciudadanos mozambicanos, 
entre los jóvenes de diferentes niveles de instruc-
ción y los empleadores o promotores de pasantías 
preprofesionales (incubadoras). La investigación 
es importante en la medida en que tiene como 
objetivo proponer la elaboración de un plan de 
comunicación integrado del Instituto Nacional de 
Empleo - Instituto Público (INEP-IP), cuya imple-
mentación puede hacer que los servicios públicos 
de empleo sean accesibles para la mayoría de la 
población mozambicana y convergir los procesos 
de oferta y demanda de empleo y, en consecuen-
cia, habilitar a los desempleados y empleadores a 
encontrar empleos y candidatos para cada perfil y 
puestos disponibles, respectivamente.

Palabras clave: Comunicación integrada; 
Comunicación Pública; Ciudadanía; Servicios 
Públicos.

Introdução

O Instituto Nacional de Emprego – 
Instituto Público (INEP-IP) é um órgão 
público que implementa as políticas, pro-
gramas e projectos no âmbito da promoção 

do emprego em Moçambique. É também 
responsável, no serviço público, pela inter-
mediação da procura e oferta de emprego, 
isto é, elo entre as pessoas desempregadas 
e organizações que procuram recursos hu-
manos para preencher vagas disponíveis no 
seu quadro de funcionários. A instituição 
foi criada à luz do Decreto nº 48/2016, de 
1º de novembro, com a extinção do então 
Instituto Nacional de Emprego e Formação 
Profissional e ajustado pelo decreto 
85/2020, de 21 de Setembro. O INEP tem 
sua sede na cidade de Maputo e exerce ac-
tividade em todo território nacional, onde, 
a nível local, é representado por Delegações 
Provinciais e ou Centros de Emprego. 

Quando da sua criação, o INEP foi tute-
lado pelo Ministério da área de Trabalho, 
Emprego e Segurança Social, tendo sido 
atribuída esta pasta ao Secretário de 
Estado da Juventude e Emprego através 
do Diploma ministerial 80/2020, de 30 de 
Janeiro, com a criação de Secretarias de 
Estado em Moçambique. O INEP possui uma 
repartição de tecnologia de informação, 
comunicação e imagem que desenvolve as 
ferramentas e faz a gestão de todo o siste-
ma da rede de informatização com vista a 
concepção, administração e implementa-
ção de estratégias de comunicação social 
desta Instituição. Apesar da existência 
deste sector e estar a prestar-se serviços 
técnicos, a instituição não apresenta um 
marco satisfatório na divulgação de vagas 
de emprego e colocação de mão de obra nas 
vagas de emprego existentes no país.
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Houve poucas campanhas realizadas 
no sentido de divulgar o papel do INEP-IP 
como instituição pública, no entanto, elas 
resultaram no fraco registro de candidatos 
e empresas e pouco domínio (uso) dos servi-
ços públicos de emprego pelo seu grupo alvo 
(Desempregados e Empregadores). Ainda 
não existe um banco de dados consolidado 
referente ao acesso às plataformas em ter-
mo de publicações de vagas e contratação 
dos candidatos inscritos no portal de em-
prego. A Instituição também não possui um 
plano definido de atuação, como também 
não foram definidos claramente a missão, a 
visão, os valores e as metas. Ainda que elas 
estejam divulgadas no site da Instituição 
(ver em https://www.inep.gov.mz/node/95), 
os funcionários não tem intimidade com es-
sas informações. 

Atualmente, na instituição, limita-se 
apenas em trabalhar de acordo com a pro-
cura de poucos cidadãos que tem conheci-
mento e as vezes um conhecimento não re-
alístico dos objectivos do INEP-IP. Segundo 
Teixeira (2010, p. 43), “o planeamento, em 
termos genéricos, consiste na determina-
ção antecipada do que deve ser feito e como 
deve ser feito. Compreende a definição de 
objectivos e das vias de actuação para os 
atingir”. Assim, percebe-se a necessidade 
de um planeamento no INEP-IP. Mais do que 
isso, é urgente planear trabalhando a partir 
de noções de Comunicação Organizacional, 
de modo que se construa um aprendizado e 
inovação constante. 

As Tecnologias da Comunicação e da 
Informação (TICs) tem impactado de forma 

crescente o chamado “mundo do trabalho”, 
ao mesmo tempo em que se assiste a uma 
informatização dos processos administra-
tivos, com investimentos cada vez maiores 
na transmissão de dados a distância e tra-
balhos remotos. Nesse cenário, é impor-
tante que uma organização como o INEP-IP 
invista na aprendizagem e na qualificação 
pessoal e organizacional, utilizando os pro-
cessos de comunicação nesta tarefa. Nesse 
contexto, é urgente propor a elaboração de 
um plano de comunicação integrada ao 
Instituto Nacional de Emprego. 

A ideia é que o INEP, através de iden-
tificação de estratégias, possa tornar os 
serviços públicos de emprego ainda mais 
abrangentes e acessíveis ao público que se 
pretende alcançar, quais sejam os cidadãos 
moçambicanos em idade laboral. O tema é 
da actualidade e é muito importante na me-
dida que vai contribuir na criação de um 
plano que melhor irá alavancar o cumpri-
mento dos objectivos da criação do INEP-IP 
como órgão da Administração. Ele, que deve 
reportar as estatísticas sobre os registos 
de emprego, identificação das necessida-
des dos jovens com capacidade activa para 
o trabalho, assim como os perfis que os em-
pregadores precisam nesta era tecnológica 
e globalizada. 

Identificar o tipo de comunicação a usar 
para que os serviços públicos de emprego 
sejam mais conhecidos e usados para o 
acesso aos serviços como os de publica-
ção de vagas e candidaturas nas platafor-
mas dos serviços públicos de emprego do 
INEP-IP. O que se identifica, portanto, é a 
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necessidade de um plano de Comunicação 
Integrada, inspirado e relacionado com a 
Comunicação Pública, que possa dar conta 
da superação de problemas como a desin-
formação interna, a falta de visibilidade 
pública e a subutilização do serviço. Esse 
texto é, portanto, um primeiro momento de 
uma pesquisa que deve se alargar.

Materais e métodos

Para o desenvolvimento desta pesquisa, 
utilizou-se a base lógica de investigação e 
o método dedutivo que esclarece acerca 
dos procedimentos lógicos que deverão ser 
seguidos no processo da investigação cien-
tífica (GIL, 2008). Tendo como objectivo 
descrever o actual cenário de publicitação 
dos serviços públicos de emprego na ins-
tituição em estudo com vista a encontrar 
melhor plano para se alcançar os objectivos 
instituicionais de tornar os serviços mais 
usados e satisfatórios para as personalida-
des a atingir, o tipo de pesquisa a usar foi a 
exploratória, cuja finalidade é desenvolver, 
esclarecer e modificar conceitos ou ideias 
tendo em vista a formulação de problemas 
e hipóteses pesquisáveis. Sendo a intenção 
da pesquisadora trazer uma visão geral 
sobre o uso não satisfatório de serviços 
públicos de emprego e sendo este assunto 
quase não explorado, o método escolhido é 
adequado na medida que ajuda na definição 
de hipóteses precisas e operacionalizáveis 
(Gil, 2008). 

Para recolha de dados, foi usado o méto-
do de observação directa porque a pesqui-
sadora faz parte do quadro da instituição 
em estudo, e o bibliográfico, porque são usa-
das literaturas já produzidas entre livros 
e artigos científicos que abordam sobre a 
comunicação nas organizações e institui-
ções públicas. Na análise e interpretação 
de dados recorre-se à análise descritiva, 
feita a partir de factos que neste caso serão 
os documentos, registros e processos exis-
tentes na instituição sobre as estratégias 
utilizadas para alcançar o público deseja-
do. Além disso, a bibliografia consultada 
dará base para a proposta de melhoria dos 
serviços através de um trabalho de comu-
nicação pública e organizacional. 

Trata-se de uma pesquisa que se en-
contra na fase inicial. Ainda que seja ne-
cessária uma análise documental, ainda 
não se tem uma metodologia eleita para 
esse trabalho. Neste momento, os dados 
giram em torno da experiência da autora, 
que trabalha no INEP-IP, e os resultados 
até aqui estão muito ligados a observações 
realizadas e a relação dessas com a biblio-
grafia estudada até aqui, especialmente a 
de Comunicação Pública, como se pode ver 
a seguir. 

Resultados

Nas sociedades contemporâneas, os ser-
viços públicos cumprem um papel cada vez 
mais relevante. Os avanços obtidos a partir 
do surgimento da internet, como a gover-
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nança digital, colaboram para ampliar o 
exercício da cidadania, ainda que, agora, 
através do universo digitalizado. Diversos 
serviços públicos se tornaram mais aces-
síveis à população, mesmo que isso não se 
dê de uma forma universal. Por isso, nesse 
texto, apresenta-se uma proposta para me-
lhorar o trabalho oferecido pelo Instituto 
Nacional de Emprego, Instituto Público 
(INEP-IP), em Maputo, Moçambique, uti-
lizando-se ferramentas de Comunicação 
Pública e Integrada, trabalhadas a partir 
do conceito de cidadania. Essa relação fica 
mais clara quando tomamos o conceito de 
comunicação trabalhado por uma das maio-
res pesquisadoras dessa área, a professo-
ra Maria Helena Weber, da Universidade 
Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS) no 
Brasil.

A comunicação [é] como inerente às práticas 

democráticas e à política que, para tanto, 

investe em tecnologia, recursos financeiros 

e profissionais voltados à definição de estra-

tégias, produtos e ações de relacionamento, 

visibilidade, disputa e accountability em nome 

do interesse público (Weber, 2020, p. 20).

Weber (2020) destaca a importância 
da comunicação em geral para mostrar o 
quanto o Estado deve investir em uma me-
lhor comunicação com os cidadãos. O uso 
de meios próprios na relação com os meios 
tradicionais e privados precisa ser parte de 
uma política de comunicação mais ampla e 
de conhecimento dos actores que a produ-
zirão, assim como dos destinatários finais. 

Nessa perspectiva, as relações com os mí-
dias e com a sociedade são determinantes 
para a existência de um debate público, 
assim como a promoção de determinados 
projetos, a disputa de versões sobre acon-
tecimentos políticos e a desejada imagem 
pública favorável (Weber, 2020). Favorável, 
aqui, tem um sentido de aceitação e incor-
poração das mensagens comunicadas. Isso 
significa que Maria Helena Weber não está 
a defender uma “manipulação” por parte do 
governo, mas sim um fluxo de informações 
que pode efectivamente fazer a sociedade 
avançar mais. “Imagem pública favorável” 
não é imagem favorável ao governo no po-
der, mas sim ao conceito de público como 
um impulsionador da sociedade em geral.

O conceito de Público, aqui, deve ser pen-
sado próximo do conceito de cidadania, que 
é a garantia dos direitos do cidadão, aquele 
que participa de um contexto social, e age 
diante da ocorrência de situações sociais. 
Do ponto de vista jurídico, cidadão é o indi-
víduo no gozo dos direitos civis e políticos 
dentro de um Estado. A cidadania se mo-
vimenta conforme o volume das ações dos 
membros de determinada comunidade. Em 
Moçambique, temos muita desinformação 
quanto ao uso dos serviços públicos, por 
exemplo. Ao mesmo tempo, necessita-se 
a experimentar a Comunicação Pública 
como uma das principais ferramentas para 
se fortalecer e progredir. A instituição de 
políticas sérias de comunicação vai fazen-
do com que a população entenda melhor 
as funções de estruturas como o Instituto 
Nacional de Emprego-Instituto Público 
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(INEP-IP) e amplie a transparência social 
enquanto empresa pública, eficiente e de 
qualidade.

Moçambique precisa reflectir mais so-
bre como os governos estão trabalhando a 
comunicação dirigida à população. O enten-
dimento dos pesquisadores da área aponta 
que deve haver debate público e exposição 
de ideias para que haja mais participação. 
Weber (2020) destaca seis operações para 
avançar nesse sentido: “(I) monitoramen-
to; (II) análise e crítica; (III) participação; 
(IV) produção científica; (V) acessibili-
dade; e (VI) divulgação” (Weber, 2020, p. 
29). Para Weber (2020), a instituição de 
uma comunicação pública pressupõe uma 
política de Estado que esteja focada no 
desenvolvimento humano. Independente 
do governante, o Estado deve ter normas 
claras a respeito do funcionamento da 
comunicação produzida pelos diferentes 
governos, ao mesmo tempo em que propõe 
campanhas de interesse público, por exem-
plo, esclarecendo sobre uma grande oferta 
de emprego ou sobre higiene e cuidados aos 
trabalhadores durante uma pandemia.

Para Jorge Duarte, outro pesquisador 
brasileiro, “comunicação pública se re-
fere à interação e ao fluxo de informação 
vinculados a temas de interesse coletivo.” 
(Duarte, 2020, p. 5). O campo da comuni-
cação pública inclui tudo que diz respeito 
ao aparato estatal, às ações governamen-
tais, partidos políticos, terceiro setor e, em 
certas circunstâncias, às ações privadas. 
A existência de recursos públicos ou inte-
resse público caracteriza a necessidade de 

atendimento às exigências da comunicação 
pública (Duarte, 2020).

O aspecto fundamental é trabalhar a co-
municação junto aos conceitos de cidada-
nia, democratização, participação, diálogo 
e interesse público, tudo isso pensado na 
linha da Comunicação Integrada. A comu-
nicação que o Estado vai produzir precisa 
estar orientada para a ampliação do bem-
-estar social e não para melhorar a imagem 
do partido que está no poder naquele mo-
mento. Esses motivos já se colocam como 
suficientes para justificar a necessidade de 
uma pesquisa como essa em Moçambique. 
Temos muita desinformação em prejuízo do 
povo. 

O conceito de Comunicação Pública 
tem como raiz a ideia da informação para 
a construção da cidadania, conforme o 
teórico francês Pierre Zémor (Brandão, 
2022). Zemor vê um trabalho de utilidade 
pública ou de compromissos que tenham 
um interesse geral e indistinto. Segundo 
ele, essa forma de comunicação deve ser 
uma responsabilidade das instituições 
públicas ou de organizações que tenham 
como missão e objetivo o interesse coleti-
vo (Zémor, 2009). Tanto Brandão (2022) 
quanto Zémor (2009) entendem que a 
Comunicação Pública praticada por insti-
tuições públicas não deve estar dissociada 
dos princípios da administração pública: 
informar (levar ao conhecimento, prestar 
conta e valorizar); ouvir as demandas, as 
expectativas, as interrogações e o debate 
público; contribuir para assegurar a rela-
ção social (sentimento de pertencer ao co-
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letivo, tomada de consciência do cidadão 
enquanto ser social); e de acompanhar 
as mudanças, tanto as comportamentais 
quanto as da organização social. 

Brandão (2022) critica os que reduzem 
o cidadão a simplesmente um consumi-
dor. Para Zémor (2009), não pode existir 
uma política pública como simples propa-
ganda para ser vista na mídia. O teórico 
francês também aponta três desafios da 
Comunicação Pública: 1) frequente pro-
ximidade com a comunicação política; 2) 
ações comunicacionais que reduzem o ci-
dadão a um consumidor; 3) a dificuldade de 
assumir nos mídias da instituição pública 
a missão do serviço público (Zémor, 2009). 
Segundo Zémor (2009), existem diferentes 
maneiras de por em prática a Comunicação 
Pública, e todas elas devem priorizar o am-
plo acesso e a disponibilização de dados 
públicos, assim como informar o cidadão e 
difundir as informações para todos. Outro 
aspecto importante que o autor aborda 
corresponde à relação dos serviços públi-
cos oferecidos à população, principalmente 
no quesito de “recepção, escuta e diálogo”. 
As instituições públicas devem estar pre-
paradas para receber os cidadãos e ter 
disposição para auxiliar no atendimento 
às demandas da população (Zémor, 2009). 

Ainda segundo Zémor (2009), a comu-
nicação deve disponibilizar conhecimento 
através da informação, e isso é importan-
te para a boa imagem da organização. Um 
órgão do Governo precisa garantir a veicu-
lação de informações de utilidade públi-
ca. Ao mencionar a divulgação de campa-

nhas públicas cívicas e educativas, Zémor 
(2009) lembra que elas não devem estar 
ligadas aos indivíduos que estão dirigindo 
o Governo. Já para Duarte (2012), a função 
da Comunicação Pública é transformar a 
vida das pessoas. Ele sublinha que o prota-
gonismo no uso de ferramentas comunica-
tivas deve ser do cidadão, mas é necessário 
ver o cidadão como um sujeito completo, 
para além de suas características pontuais 
como o pertencimento a uma determinada 
comunidade, usuário de transporte coleti-
vo, portador de uma doença específica etc.

Comunicação pública coloca a centralidade 

do processo de comunicação no cidadão, não 

apenas por meio da garantia do direito à infor-

mação e à expressão, mas também do diálogo, 

do respeito a suas características e necessida-

des, do estímulo à participação ativa, racio-

nal e responsável. Portanto, é um bem e um 

direito de natureza coletiva, envolvendo tudo 

que diga respeito ao aparato estatal, ações 

governamentais, partidos políticos, movi-

mentos sociais, empresas públicas, terceiro 

setor e, até mesmo, em certas circunstâncias, 

às empresas privadas (Duarte, 2012, p. 61).

Como se vê em Duarte (2012), a 
Comunicação Pública tem concepções mui-
to próximas da comunicação organizacio-
nal. Ao buscar o estímulo a participação, 
quaisquer ações de Comunicação Pública 
terão que relacionar-se com estruturas do 
fazer profissional que já são estruturadas 
há mais tempo no campo organizacional. 
Para trabalhar a Comunicação Pública é 
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necessário, também, aproximar esse con-
ceito da ideia de comunicação organiza-
cional. Segundo Kunsch (2003, p. 149) a 
comunicação organizacional “[…] estuda 
como se processa o fenômeno comunicacio-
nal dentro das organizações no âmbito da 
sociedade global”. As instituições públicas 
são organizações, portanto, quando se fala 
comunicação organizacional o Instituto 
Nacional de Emprego, Instituto Público 
(INEP-IP) está contemplado dentro dessa 
nomenclatura.

Nesse mesmo raciocínio, Kunsch (2003) 
trabalha o conceito de comunicação inte-
grada, que deve ser entendida como aquela 
que “direciona a convergência das diversas 
áreas, permitindo uma atuação sinérgica” 
(Kunsch, 2003, p. 150). Além disso, pressu-
põe-se uma junção da comunicação insti-
tucional, da comunicação mercadológica, 
da comunicação interna e da comunicação 
administrativa, que formam o mix comuni-
cacional. É possível, assim, perceber que 
a comunicação organizacional é respon-
sável pela comunicação da instituição e a 
comunicação integrada é aquela que inte-
gra todos os processos de comunicação. A 
primeira área corresponde à comunicação 
administrativa que, de acordo com Kunsch 
(2003, p. 152), refere-se àquela que “se pro-
cessa dentro da organização, no âmbito das 
funções administrativas; é a que permite 
viabilizar todo o sistema organizacional 
por meio de uma confluência de fluxos”. 

É importante ressaltar que, entre os 
conceitos de comunicação organizacional e 
comunicação pública, há muitas coisas em 

comum. Na perspectiva de Kunsch (2012) 
para que a comunicação pública seja eficaz, 
é necessário que Estado, mercado e socie-
dade civil organizada estejam em contato e 
se comunicando. Kunsch (2012) identifica 
a presença da comunicação organizacional 
nos processos comunicacionais da comuni-
cação pública ou de instituições públicas, 
pois através da comunicação organizacio-
nal é que se torna possível a coordenação de 
todas as ações de comunicação da institui-
ção em busca de uma sinergia geral, iden-
tificada como o conceito de comunicação 
integrada. 

Uma atividade comunicacional pro-
posta por Kunsch (2012) refere-se à co-
municação digital e às novas Mídias. Ela 
afirma que essas novas tecnologias con-
tribuem “para democratizar as ações da 
administração pública e permitir o acesso 
do cidadão” (Kunsch, 2012, p. 26). Da mes-
ma maneira, Maria José da Costa Oliveira 
também observa e destaca as relações en-
tre os conceitos de Comunicação Pública 
e Comunicação Organizacional. Segundo 
ela, existe um avanço na produção de novas 
pesquisas que contribuem para ampliar a 
análise do papel da comunicação junto às 
organizações e à sociedade e isso se daria 
através da análise das relações dos concei-
tos de comunicação pública e comunicação 
organizacional (Kunsch, 2012). Nesse con-
texto, os conceitos de Comunicação Pública 
e Organizacional se ligam com a ideia de 
cidadania.
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Ser cidadão é ter direito à vida, à liberdade 

(...) ter direitos civis. É também participar 

no destino da sociedade (...). Os direitos civis 

e os políticos não asseguram a democracia 

sem os direitos sociais (...). Exercer a ple-

na cidadania é ter direitos civis, políticos 

e sociais. (Pinsky; Pinsky, 2003, p. 13).

Ainda que não se amplie o debate sobre 
cidadania nesse texto, sublinha-se o con-
ceito e vincula-se com o trabalho do INEP-
IP e a implantação de uma comunicação 
Pública e integrada na instituição, isso por-
que entende-se que o trabalho com emprego 
é uma questão de cidadania cada vez mais 
presente nas sociedades contemporâneas. 
Verifica-se que, para essa pesquisa, será 
necessário ampliar a pesquisa bibliográ-
fica no âmbito da Comunicação Integrada. 
Isso porque um dos principais desafios que 
se verificou até aqui (especialmente a par-
tir da experiência profissional da autora) é 
a falta de comunicação interna e os reflexos 
negativos que isso provoca na imagem do 
INEP-IP junto à população, de forma geral, 
e entre o público que busca emprego, em 
especial.

Considerações finais

Observou-se que, com o não fluxo de 
informação na Instituição, a maioria dos 
funcionários que trabalham directamen-
te com o público não tem informação nem 
conhecimento dos serviços prestados na-
quela instituição que seja do interesse do 

público para este sector. O processo comu-
nicativo funciona utilizando vários meios, 
redes e fluxos que permitem a comunicação 
entre algumas chefias. Entre eles, existe 
uma comunicação participativa, baseada 
em opiniões, ideias que cada um traz para 
a melhoria do desempenho do seu sector e 
não para o que efectivamente a instituição 
pode trazer para a maioria, contrariando 
aquilo que Kunsch (2003) escreve 

(...) comunicação trata-se de um processo 

relacional entre individuos, departamentos, 

unidades e organizações. Se analisarmos 

profundamente esse aspecto relacional da 

comunicação do dia a dia nas organizações 

interna e externamente, percebemos que elas 

sofrem interferências e condicionamentos va-

riados, de uma compelxidade difícil até de ser 

diagnosticada, dado o volume de diferentes 

tipos de comunicação existentes que actuam 

em distintos contextos sociais (p. 71-72).

Sem um plano de comunicação integra-
da é impossível alcançar um público para 
expor a marca institucional, isto vem ao en-
contro da definição de Kunsch (2003) que 
diz que a comunicação é parte inerente à 
natureza das organizações, e que as orga-
nizações não existiriam sem a comunica-
ção. Nesse contexto, podemos olhar para a 
definição como um alerta para o INEP-IP, 
para se reiventar e analisar a essência dos 
objectivos da sua criação e evitar prestação 
de serviços que, na avaliação, podem não 
cumprir o seu papel tanto diante da socie-
dade moçambicana, quanto ao governo. 
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A instituição não possui um plano de co-
municação nem acções que constem de uma 
estratégia mínima de comunicação social. 
Não havendo este plano, não existirá tam-
bém um sector e ou responsável de produzir 
uma comunicação que deveria ser o “hino 
institucional” ou mesmo o discurso organi-
zado que pode ser repetido pelos membros 
desta instituição. Desta forma, corre-se o 
risco de cada colaborador dar informações 
sobre o serviço da maneira que julgar con-
veniente, podendo até mesmo prejudicar 
a imagem institucional. Da observação 
participativa e da revisão de documentos 
administrativos, chega-se a conclusão de 
que o Sector precisa elaborar um plano de 
comunicação social e criar estratégias de 
comunicação que efectivamente possam 
contribuir para a melhoria, dinamização, 
divulgação, expansão, eficácia e eficiência 
do trabalho que já foi iniciado pelo serviço 
de informação e orientação profissional. 

O plano de comunicação deve ser ante-
cedido pela definição dos valores, missão e 
visão que a instituição pretende ter para a 
criação da sua marca que vai ser o centro 
do plano a ser desenhado. As balizas a ter 
em conta na elaboração do plano devem 
reforçar a imagem da Instituição, com as 
acções que divulguem para a sociedade 
particularmente para os jovens desempre-
gados e entidades empregadoras, as activi-
dades realizadas pelo INEP-IP através dos 
centros de emprego. No plano, deve-se ter 
em conta a valorização dos funcionários e 
fazer com que obtenham competências e se 
comprometam com o trabalho do INEP-IP. 

Devem, ainda, ser capazes de informar a so-
ciedade/comunidade em geral sobre como 
usar as plataformas de emprego do INEP-IP, 
e divulgar como esse sistema pode ajudar 
as pessoas em busca de emprego.

A comunicação integrada permite tra-
balhar a unificação das diversas áreas da 
comunicação com base em uma lingua-
gem comum e homogênea (Kunsch, 2003). 
Foram realizadas palestras com vistas a 
publicitação dos serviços públicos de em-
prego nos estabelecimentos de ensino, mas 
nada foi feito para convencer as entidades 
empregadoras a usarem o portal de empre-
go para publicar as vagas que pretendem 
preencher nas plataformas do INEP-IP, 
prática que facilitaria a comunicação au-
tomática dos candidatos inscritos que, de 
maneira rápida, podem obter os curriculos 
que as empresas necessitam para efetivar 
o recrutamento. Este procedimento, para 
além de económico, é rápido e fácil, já que 
os candidatos não necessitam de ficar es-
perando em bichas e encher páginas de cur-
rículos na instituição, o que é trabalhoso 
para o gestor de recursos humanos. Assim, 
a entidade empregadora pode fazer filtro 
através do portal e só contactar aqueles 
que julgarem apresentar o mínimo de re-
quisitos que precisa. 

O INEP-IP, sendo uma instituição esta-
tal que faz o registo de empregos gerados 
no País e implementa políticas que visam a 
geração de empregos, deve propor a concep-
ção de uma legislação que dê a obrigação 
de as instituições fazerem a publicação das 
vagas na Plataforma oficial. Assim, para 
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além de permitir a elaboração de dados es-
tatísticos sobre novos recrutamentos, per-
mitirá a elaboração de relatório sobre esta 
informação que seja fiel e menos trabalho-
so. No plano de comunicação que deve ser 
elaborado, o INEP-IP necessita identificar o 
tipo de comunicação que pode ser recebida 
pela sociedade e em variados grupos-alvo, 
estratégias para influenciadores, assim 
como a mensagem a transmitir, que efecti-
vamente dê os resultados que possam fazer 
com que a instituição atinja os objectivos 
pelos quais foi concebida. 

Dessa forma, a proposta é que o INEP-
IP inicie, imediatamente, um trabalho de 
comunicação integrada. Para tanto, são ne-
cessárias algumas etapas. A primeira delas 
é o diagnóstico geral (já iniciado aqui), uma 
pesquisa interna, definição dos objetivos, 
escolha dos eixos de mensagens e dos ca-
nais de comunicação, definição de um pla-
no de acção, orçamento e cronograma de 
execução e, por fim, métodos de avaliação.

Proposta de um plano de 
comunicação integrada

Para corrigir os problemas aqui apre-
sentados e produzir ações que possam mu-
dar todo esse quadro descrito, propõem-se 
os primeiros passos para a implantação 
de um plano de comunicação integrada. A 
proposta leva em conta os aspectos da co-
municação pública e será apresentada aqui 
pensando em ações de curto, médio e longo 
prazo. As ações de curto prazo (a serem im-

plantadas num período máximo de 60 dias), 
são prioritárias e envolvem a implantação 
e o aprimoramento de serviços, como a 
padronização da comunicação interna e a 
criação de fluxos de comunicação entre os 
diversos setores do INEP-IP. Seriam ações 
simples, como a criação de um jornal mural 
voltado para o público interno, com baixo 
custo de produção e reflexos imediatos no 
cotidiano da instituição. Detalhes e espe-
cificações do jornal mural serão definidos 
pela equipe que deverá ser formada para 
gerir esses primeiros passos.

Essa proposta é bastante realista pois 
sabemos que, em se tratando de serviço 
público, há demora para definições sobre 
a criação de estruturas administrativas 
e, muito mais, contratação de pessoal es-
pecializado. Neste texto, são elencados os 
principais desafios e aponta-se os primei-
ros movimentos necessários para iniciar o 
enfrentamento dos problemas. Enquanto 
se resolve aspectos burocráticos, a ideia 
é que os atuais servidores possam iniciar 
as atividades do setor. Ao mesmo tempo, 
tentar-se-ia o contato com as faculdades 
de Comunicação Social de Maputo para re-
alizar convênios, atividades de extensão e 
pesquisa que pudessem reverter em melho-
rias dos serviços sem um custo alto em ter-
mos de capital investido. Atividades como 
a produção de clipping e materiais para os 
meios de comunicação são importantes e 
devem fazer o trabalho de adquirir visibi-
lidade social, o que é fundamental nesse 
momento inicial.
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Como ações de médio prazo a proposta é 
preparar atividades de Media Training com 
toda a equipe do INEP-IP. O serviço precisa 
criar e manter uma política de relaciona-
mento com os media, ao mesmo tempo os 
servidores precisam entender o que é ser 
fonte noticiosa, qualificando o relaciona-
mento com a sociedade, especialmente os 
que possuem cargos estratégicos e deci-
sórios como os gerentes e gestores de uma 
maneira geral.

Também se deve trabalhar em ações de 
rápida repercussão e custo baixo, como 
criar um e-mail institucional para os fun-
cionários, além de grupos específicos em 
aplicativos como o whattsapp. Esses canais 
internos serão fundamentais para o debate 
interno na perspectiva de construir as ba-
ses para formular a ideia de visão, objetivos 
e missão para o INEP-IP. Como ações de lon-
go prazo são necessárias implantações de 
estruturas físicas (salas, equipamentos) e 
contratação de profissionais ou de serviços 
terceirizados. A partir disso, será possível 
pensar em ações como criação de parce-
rias com emissoras de rádio comunitárias 
e produção de informativos periódicos 
para circularem em redes sociais e meios 
de comunicação tradicionais como jornais 
e revistas.

Da mesma maneira, torna-se imprescin-
dível criar um sitio na internet exclusivo 
do INEP-IP. Segundo Lorenzon e Mawkdiye 
(2003), não é mais possível conceber que 
organizações, sejam empresas ou órgãos 
públicos, estejam desconectadas do uni-
verso online. Dentro da estratégia global 

de comunicação, o sítio na internet servirá 
para divulgar ações e tornar mais acessível 
para os diversos públicos conteúdos de in-
teresse e prestações de serviço que estarão 
alinhados com o propósito de ampliar a vi-
sibilidade das ações do instituto. Como for-
ma de melhor visualizar essas propostas, 
apresentamos o Quadro 1 para perceber as 
ações e os possíveis reflexos no trabalho do 
INEP-IP. 

Moçambique ainda caminha em passos 
lentos quando o assunto é comunicação 
integrada e Pública. Trabalhos como esse, 
uma vez publicados e debatidos, vão contri-
buir para ampliar as discussões e acelerar 
a implantação de medidas. Aqui, abrimos 
o debate. O desejo é o de que as autorida-
des aceitem que o conhecimento produzido 
deve ser testado na vida real e que a popu-
lação merece ter retorno dos investimentos 
de ensino e pesquisa que, em grande parte, 
o próprio Estado patrocina. 

Em um País onde as ofertas de emprego 
ainda são escassas em relação às necessi-
dades da população, é obrigação do Estado 
oferecer um serviço que possa ser percebi-
do por todos. Ao mesmo tempo, é imprescin-
dível um diagnóstico para iniciar um trei-
namento dos servidores do INEP-IP para 
que estes estejam à altura da importância 
do seu trabalho.

Neste texto, realiza-se um elenco das 
principais necessidades. Outros aspectos 
específicos da área de comunicação inte-
grada e pública deverão surgir a medida 
que o trabalho vá avançando. Por enquan-
to, ressalta-se a importância do prossegui-
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mento dessa pesquisa na perspectiva de 
tornar os serviços a altura das necessida-
des da população moçambicana.
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